
 
 

PARECER JURÍDICO AJ/C119/2024 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 108/2024/ADM 
 
PROCESSO  Nº 3/2024-004PMT. 
 
MODALIDADE:  CONCORRÊNCIA 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DRENAGEM 
PLUVIAL, TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E CALÇADAS 
LOCALIZADAS NA AV. MAÇARANDUBA, RUA DESANIRA, AV. BRAGANÇA, 
RUA GRAVIOLA, RUA JAMBEIRO, RUA ÓBIDOS, RUA SÃO MIGUEL E RUA 
SEBERI NA CIDADE DE TUCUMÃ  

 
RELATÓRIO:   
 

A presente manifestação jurídica, solicitada pela Comissão de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Tucumã-PA, tem como objetivo analisar os trâmites 
e documentos relacionados ao procedimento licitatório em epígrafe.  Qual seja, 
contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para 
execução de serviços de drenagem pluvial, terraplenagem, pavimentação 
asfáltica e calçadas localizadas na av. Maçaranduba, rua Desanira, av. 
Bragança, rua Graviola, rua Jambeiro, rua Óbidos, rua São Miguel e rua Seberi 
na cidade de Tucumã. 

  
Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo 

fundamento está previsto no art. 53 da Lei nº 14.133/2021:  
  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação.  
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:  
I – apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade;  
II – redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 2º (VETADO).  
3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico 
e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do edital de 
licitação conforme disposto no art. 54.   
4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração também realizará controle prévio de 
legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 



cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de 
preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 
aditivos.  
5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 
definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, 
que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da 
contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de 
minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 
outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de 
assessoramento jurídico.    

  
Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos 

técnicos envolvidos no objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas 
aos aspectos jurídicos intrínsecos ao procedimento, motivo pelo qual os 
documentos apresentados no presente expediente terão seus conteúdos 
considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual 
apuração de responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do 
interesse público.  

  
É o relatório.  
  

1. FUNDAMENTAÇÃO:  
  
2.1 DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM O PROCESSO:  
  

Preliminarmente, registra-se que seguem no Memorando os seguintes 
documentos: - Termo de Formalização de Demanda; Estudo Técnico 
Preliminar; Termo de Referência; Orçamentos; Projeto, Edital e Anexos.   

  
Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatória da 

licitação, devendo, portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, 
da Lei nº 14.133/2021:  

  
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput 
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos:  
I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 
público envolvido;  

II – a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico 
ou projeto executivo, conforme o caso;  

III – a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento;  

IV – o orçamento estimado, com as composições dos 
preços utilizados para sua formação;  

V – a elaboração do edital de licitação;  



VI – a elaboração de minuta de contrato, quando 
necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do 
edital de licitação;  

VII – o regime de fornecimento de bens, de prestação de 
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala;  

VIII – a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto;  

IX – a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica 
ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas 
em consórcio;  

X – a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual;  

XI – a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art. 24 desta Lei.   

  
Pelo que consta nos autos, as justificativas que motivam o pedido de 

contratação e os documentos mencionados no dispositivo acima se mostram 
presentes. E nesta esteira, transcrevemos o constante no Projeto Básico: 

 
2.1. Considerando que se faz necessária definir as atividades e diretrizes a serem 
observadas no desenvolvimento dos serviços de execução de drenagem e 
pavimentação asfáltica das vias urbanas em diversas localidades da cidade, o que 
propiciará melhora no fluxo do tráfego através da qualidade das vias. 

2.2. A pavimentação e serviços complementares contam com uma extensão total de 
2.869,30 m, engloba desde a pavimentação asfáltica até serviços de drenagem. O 
Projeto também conta com serviços de drenagem profunda, meio fio, passeio, 
sinalização e serviços complementares. Todas essas etapas têm como objetivo tornar 
o atual ambiente com mais possibilidade de fluxo e mobilidade. 

2.3. A grande concentração do tráfego nas ruas e avenidas existentes são os maiores 
motivos para trânsito lento, aumento do risco de acidentes e problemas mecânicos, 
portanto o recapeamento desta via contribuirá com a melhora do tráfego urbano, 
agilidade, diminuição de imprudências e acidentes. 
2.4. Com a pavimentação e a realização dos serviços complementares na via, espera-
se que a localidade propicie uma nova condição de vivência para os moradores do 
entorno que ganharão melhor locomoção, além da valorização dos imóveis nos 
arredores. 
3. DO OBJETO  
3.1. O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa especializada 
em serviços de engenharia para execução de serviços de drenagem pluvial, 



terraplenagem, pavimentação asfáltica e calçadas localizadas na Av. Maçaranduba, 
Rua Desanira, Av. Bragança, Rua Graviola, Rua Jambeiro, Rua Óbidos, Rua São 
Miguel e Rua Seberi na cidade de Tucumã, conforme Projeto, Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, Art. e demais documentos 
complementares, parte integrante deste Projeto Básico. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
4.1. A modalidade utilizada para a licitação será Concorrência, tipo Menor Preço, sob 
regime de empreitada global em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 
de agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, 
Decreto Federal nº 11.317/2022, respectivas alterações, demais normas pertinentes e 
pelas condições estabelecidas no presente Projeto Básico, Edital e respectivos 
Anexos. 
4.2. Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, em regime de 
empreitada global de material e mão de obra sem prejuízo disposto nos artigos 46 e 
92, da Lei nº 14.133/21. 
4.3. A descrição da solução com um todo e demais informações de todo planejamento 
da pretensa contratação, estão presentes no Estudo Técnico Preliminar – ETP e 
demais documentos anexo a este Projeto Básico. 
5. DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Fica estabelecido que os serviços, objeto deste Projeto Básico, devam ser 
executados nos seguintes endereços:  

8.1. Na Avenida Maçaranduba: COORDENADAS UTM INICIAL: 510910.89 m O 
64432.96 m S - COORDENADAS UTM FINAL: 510902.15 m O 64427.40 m S. 

8.2. Na Rua Deusanira: COORDENADAS UTM INICIAL: 510912.34 m O 64427.48 m 
S - COORDENADAS UTM FINAL: 510912.07 m O 64427.33 m S. 

8.3. Na Avenida Bragança: COORDENADAS UTM INICIAL: 510855.46 m O 64526.94 
m S - COORDENADAS UTM FINAL: 510838.47 m O 64520.45 m S. 

8.4. Na Rua Graviola: COORDENADAS UTM INICIAL: 510920.79 m O 64517.05 m S - 
COORDENADAS UTM FINAL: 510907.95 m O 64517.84 m S. 

8.5. Na Rua Jambeiro: COORDENADAS UTM INICIAL: 510920.31 m O 64519.46 m S 
- COORDENADAS UTM FINAL: 510907.83 m O 64520.25 m S. 

8.6. Na Rua Óbidos: COORDENADAS UTM INICIAL: 510953.92 m O 64450.02 m S - 
COORDENADAS UTM FINAL: 510943.21 m O 64450.06 m S. 

8.7. Na Rua São Miguel: COORDENADAS UTM INICIAL: 511012.75 m O 64528.50 m 
S - COORDENADAS UTM FINAL: 511012.75 m O 64522.52 m S. 

8.8. Na Rua Seberi: COORDENADAS UTM INICIAL: 511024.93 m O 64530.89 m S - 
COORDENADAS UTM FINAL: 511011.98 m O 64524.91 m S. 
5.2. O objeto deverá ser executado nos locais indicados, cabendo à empresa 
contratada, o fornecimento de equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra 



necessária à execução do objeto/obra, e, em conformidade com o respectivo Estudo 
Técnico Preliminar, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma em anexos. 
6. DAS OBRAS/SERVIÇOS A SEREM EXECUTADAS 
6.1. Administração Local. 
6.2. Serviços Preliminares. 
 6.2.1. Canteiros de Obra. 
 6.2.2. Demolições. 
6.3. Mobilização e Desmobilização. 
6.4. Drenagem Profunda. 
6.5. Terraplenagem. 
 6.5.1.  Serviços Topográficos. 
 6.5.2. Regularização do Sub-leito. 
 6.5.3. Regularização da Sub-base. 
 6.5.4. Regularização da base. 
6.6. Pavimentação. 
6.7. Sinalização Viária. 
6.8. Meio Fio, Sarjeta e Calçada. 
7. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 
7.1. O valor global máximo estimado desta Licitação é de R$ 7.722.375,32 (sete 
milhões, setecentos e vinte e dois mil e trezentos e setenta e cinco reais e trinta e dois 
centavos), conforme planilha orçamentária. 
7.2. Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará todos os custos diretos e 
indiretos, inclusive os resultados da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou 
obrigações decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a qual 
sujeita. 
7.3. A Planilha Orçamentária anexa visa possibilitar a avaliação do custo global da 
obra para o efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as 
concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e 
economicidade de sua proposta, atendido os fatores técnicos e critérios de julgamento 
estabelecidos no ato convocatório. 
7.4. Os cálculos dos valores dos quantitativos constantes na planilha de custos 
referentes aos serviços a serem executados tiveram como base a tabela do SINAPI de 
mês 01/2024-Pará e do SICRO mês 10/2023, conforme planilha de custos elaborada 
pelo Engenheiro Civil, Claúdio Roriz de Paula, CREA nº 25412 D-DF. 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS 
8.1. As despesas decorrentes da contratação da obra objeto desta Concorrência, 
correrão por conta dos recursos orçamentários da Prefeitura Municipal de Tucumã – 
PMT, conforme a seguir: 
ÓRGÃO: 09 Prefeitura Municipal de Tucumã 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08 Secretaria Municipal de Infraestrutura 
PROJETO/ATIVIDADE: 1.022 Pavimentação de Vias Urbanas 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 Obras e instalações 
SUBELEMENTO: 4.4.90.51.99 Outras obras e instalações. 
8.2. Os recursos financeiros somente serão liberados, cumprido o estágio de 
liquidação da despesa, de acordo com as medições pertinentes à alocação do recurso 
a ser dispensado no cumprimento dos itens relacionados na Planilha Orçamentária e 
Cronograma Físico Financeiro. 
9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇOS 



9.1. O prazo para a execução e entrega dos serviços será de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, deduzidos os dias 
determinados em ordem de paralisação, se ocorrer. 
9.2. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, conforme o art. 
107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante termo específico e formalizado de 
justificativa apresentada pela empresa contratada mediante aprovação justificada e 
comprovada tecnicamente pela Administração por meio de Termo Aditivo ou outro Ato 
equivalente, caso seja de interesse da Contratante.” 

  
2.2. DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS:   
 

É na fase interna que a Administração define o que se pode chamar de 
encargo, que nada mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de 
obrigações expressa a vontade da Administração e representa o que ela deseja 
para satisfazer a sua necessidade.  

  
É cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos 

de contratação exige ampla pesquisa de preços, a fim de permitir a 
identificação precisa da faixa usual de valores praticados para objeto similar ao 
pretendido.  Neste sentido, a Lei n° 14.133/2021 em seu art. 23, §1º, assim 
disciplinou sobre o valor estimado da contratação: 

 
  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá 
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto.   
(...)  
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o 
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 
forma combinada ou não:  
I - composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente no painel para consulta de 
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); II - contratações 
similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 
preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;  
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 
data e hora de acesso;  
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 



não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; V - 
pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 
forma de regulamento.   
 

               No âmbito Municipal, o Decreto n° 003/2024 consignou 
expressamente sobre a pesquisa de preços da seguinte forma:  

  
Art. 58. A pesquisa de preços para fins de determinação do 
preço estimado em processo licitatório para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados 
de forma combinada ou não: 
 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em 
saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 
 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo Municipal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso;  
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou 
e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital; ou 
 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, 
desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no 
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
edital. 
 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos 
incisos I e II, do caput deste artigo devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 



 
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com 
fornecedores, nos termos do inciso IV do caput deste artigo, 
deverá ser observado: 
 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 
complexidade do objeto a ser licitado; 
 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
 
III - informação aos fornecedores das características da 
contratação contidas no Art. 57 deste Decreto, com vistas à 
melhor caracterização das condições comerciais praticadas 
para o objeto a ser contratado; e 
 
IV - registro, nos autos do processo da contratação 
correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 
 
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com 
base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II 
do caput deste artigo, desde que devidamente justificado nos 
autos pelo agente responsável e observado o índice de 
atualização de preços correspondente. 
  

  
No presente caso, se trata de obra de engenharia comum, como tal, 

foram utilizadas as tabelas SEDOP e SINAPI como referência de preço e 
pesquisa de mercado. Tendo o item 7.4 do Projeto Básico, assim descrito:  
 
“7.4. Os cálculos dos valores dos quantitativos constantes na planilha de custos 
referentes aos serviços a serem executados tiveram como base a tabela do SINAPI de 
mês 01/2024-Pará e do SICRO mês 08/2023, conforme planilha de custos elaborada 
pelo Engenheiro Civil, Claúdio Roriz de Paula, CREA nº 25412 D-DF.” 
 

Portanto, quanto à pesquisa de preços realizada na presente 
contratação, entende-se que restou observada os pressupostos previstos na 
Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 003/2024. 

  
2.3 DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:   



  
O Estudo Técnico Preliminar (ETP) está disciplinado no art. 6º, XX, e 

art. 18, §1º e §2º da Lei n° 14.133/2021:  
  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:   
(...)  
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da 
primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao 
projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação.  
  
Art. 18.  
(...)  
1ºO estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido 
e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos:  
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público;  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração;  

III - requisitos da contratação;  
IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala;  

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar;  

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação;  

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica, quando for o caso;  

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação;  

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis;  

X - providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual;  

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;  



XII - descrição de possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável;  

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina.  

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 
elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º 
deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos 
previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas.   
  

No âmbito municipal, o Decreto n° 003/2024, dispõe o seguinte sobre 
ETP:  

  
 

Art. 32. Para fins do disposto neste Capítulo considera-se: 
 
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da 
primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao 
projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação; 
 
II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam 
similares ou correspondentes entre si; 
 
III - contratações interdependentes: aquelas que, por 
guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser 
contratadas juntamente para a plena satisfação da 
necessidade da Administração; 
 
IV - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar 
a necessidade de contratação de bens, serviços e obras e 
requerê-la; 
 
V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por 
analisar o documento de formalização de demanda, e 
promover a agregação de valor e a compilação de 
necessidades de mesma natureza; e 
 
VI - equipe de planejamento da contratação: conjunto de 
agentes que reúnem as competências necessárias à completa 
execução das etapas de planejamento da contratação, o que 



inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e 
de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 
 
§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser 
exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, 
no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento 
técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o 
disposto no inciso VI do caput deste artigo. 
 
§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da 
equipe de planejamento da contratação não ensejará, 
obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades 
organizacionais dos órgãos e das entidades. 

  
Neste espeque, observado o Estudo Técnico Preliminar constante nos 

autos e considerando o disposto acima, encontramos a sua definição e o objeto 
descritos da seguinte maneira: 

 
“O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 
necessidade a seguir especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a 
necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância 
às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.” 
 
  A descrição da necessidade, assim foi relatada: 
 

“Trata-se de demanda comprometida com a realização de processo de contratação, 
para selecionar a proposta mais vantajosa, com o fito de contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para execução de serviços de drenagem 
pluvial, terraplenagem, pavimentação asfáltica e calçadas localizadas na Av. 
Maçaranduba, Rua Desanira, Av. Bragança, Rua Graviola, Rua Jambeiro, Rua Óbidos, 
Rua São Miguel e Rua Seberi na cidade de Tucumã.” 

 Considerando que se faz necessária definir as atividades e diretrizes a serem 
observadas no desenvolvimento dos serviços de execução de drenagem e 
pavimentação asfáltica das vias urbanas em diversas localidades da cidade, o que 
propiciará melhora no fluxo do tráfego através da qualidade das vias. 

A pavimentação e serviços complementares contam com uma extensão total de 
2.869,30 m, engloba desde a pavimentação asfáltica até serviços de drenagem. O 
Projeto também conta com serviços de drenagem profunda, meio fio, passeio, 
sinalização e serviços complementares. Todas essas etapas têm como objetivo tornar 
o atual ambiente com mais possibilidade de fluxo e mobilidade. 

A grande concentração do tráfego nas ruas e avenidas existentes são os maiores 
motivos para trânsito lento, aumento do risco de acidentes e problemas mecânicos, 
portanto o recapeamento desta via contribuirá com a melhora do tráfego urbano, 
agilidade, diminuição de imprudências e acidentes. 



 
Com a pavimentação e a realização dos serviços complementares na via, espera-se 
que a localidade propicie uma nova condição de vivência para os moradores do 
entorno que ganharão melhor locomoção, além da valorização dos imóveis nos 
arredores. 
 

Encerrada a análise do Estudo Técnico Preliminar, observa-se que o 
mesmo observou a legislação aplicável.   

  
2.4 DO PROJETO BÁSICO:  
 

A definição de projeto básico está prevista no art. 6º da Lei nº 
14.133/2021:  

  
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:   

(...)  

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e 
a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter 
os seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios 
geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos 
socioambientais e demais dados e levantamentos necessários 
para execução da solução escolhida; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente 
detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do 
projeto executivo e da realização das obras e montagem, a 
necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, 
ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas 
especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para 
o empreendimento e a segurança executiva na utilização do 
objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os 
perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos 
construtivos, de instalações provisórias e de condições 
organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo 
para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da 
obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de 



suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, 
obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos 
nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; 

  
Segundo a art. 40, §1º da lei, o termo também deve conter, quando for o 

caso:  
  

Art. 40.  
(...)  
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos 
previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das 
seguintes informações:  
I – especificação do produto, preferencialmente conforme 
catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos 
de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e 
segurança;  
II – indicação dos locais de entrega dos produtos e das 
regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o 
caso;  
III – especificação da garantia exigida e das condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso.   
  

À luz dos dispositivos citados, observou-se que a minuta do PB está de 
acordo com a estipulação legal.  

  
2.5 DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E MINUTA DO CONTRATO: 
 

No que tange às estipulações presentes no edital e na minuta do 
contrato, confrontadas com o detalhamento realizado com o ETP e o Projeto 
Básico, em especial no que se refere aos trechos colhidos ao norte, entende-
se, a princípio, estarem de acordo com a legislação aplicável, observado o 
disposto os incisos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. Assim, pois em análise 
aos termos, condições e demais sectários inerentes ao instrumento, esta 
assessoria não identificou nenhuma omissão quanto às condições sine qua non 
para sua elaboração. 

 
De igual sorte, não identificamos nenhuma exigência que possa ser 

considerada abusiva, excessiva e ou que possa restringir a competitividade e 
ou ainda, violar os princípios que regem a Administração Pública, em especial, 
o de legalidade, impessoalidade e moralidade. Isto posto, restam presentes o 
objeto da licitação objetivamente definido; as regras relativas à convocação, ao 
julgamento; à habilitação; os recursos e às penalidades; fiscalização e a gestão 
do contrato; a entrega do objeto e as condições de pagamento. 

  
 Senão vejamos: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46i


1.1. O objeto da presente licitação é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DRENAGEM PLUVIAL, TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA E CALÇADAS LOCALIZADAS NA AV. MAÇARANDUBA, RUA 
DESANIRA, AV. BRAGANÇA, RUA GRAVIOLA, RUA JAMBEIRO, RUA ÓBIDOS, 
RUA SÃO MIGUEL E RUA SEBERI NA CIDADE DE TUCUMÃ, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.1.1. Deverão ser consideradas para a execução do objeto as especificações e 
informações técnicas constantes neste Edital, Anexos e Subanexos, bem como nas 
informações contidas Processo Administrativo nº 108/2024/ADM. 
1.2. A licitação será realizada em um único lote, formados por itens, conforme tabela 
constante no Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem. 
 
  No que tange às obras e serviços a serem executados, identificamos: 
 
“Administração Local; Serviços Preliminares; Canteiros de Obra; Demolições; 
Mobilização e Desmobilização da Obra; Drenagem Profunda; Revestimento Primário; 
Serviços Topográficos; Regularização do Sub-leito; Regularização da Sub-base; 
Regularização da base; Pavimentação; Sinalização Viária e Meio Fio, Sarjeta e 
Calçada.” 
 
  Houve inclusive, previsão de questões ambientais decorrentes da 
execução do objeto conforme descrito no item 1.4. Outrossim, temos o 
regramento claro de apresentação de proposta no item 4.1 e seguintes:  
 
“4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, 
observado o disposto nos itens 8.1. e 8.12.1 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 



4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
4.7. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
4.7.1. havendo item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 
4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 



4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
4.17. Da Habilitação Jurídica – A habilitação jurídica será comprovada pelos seguintes 
documentos: 
4.17.1. Documento de Identidade com foto e do CPF, dos proprietários e/ou sócios 
e/ou responsáveis legais da empresa, conforme Contrato Social da empresa; 
4.17.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 
4.17.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores registro comercial, 
no caso de empresa individual; 
4.17.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
4.17.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.18. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA – A habilitação quanto à 
regularidade fiscal e trabalhista será exteriorizada pelos seguintes documentos: 
4.18.1. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, ou outra equivalente na forma da Lei; 
4.18.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito 
Estadual; 
4.18.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
4.18.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
devidamente válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove 
inexistência de débito perante o FGTS; 
4.18.5. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou 
Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
4.18.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 
4.18.7. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através 
do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra 
que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 
4.19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – A qualificação técnica deverá ser demonstrada 
com a apresentação dos seguintes documentos: 
4.19.1. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, da Contratada, dentro do 
prazo de vigência e com jurisdição sobre a sede da licitante. 
4.19.2. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, do responsável técnico 
da empresa licitante, dentro do prazo de vigência. 



4.19.3. Atestado de visita, caso a empresa tenha vistoriado o local onde serão 
executados os serviços, expedido pela Prefeitura Municipal de Tucumã-PA, através do 
servidor competente, comprovando que a licitante realizou a visita técnica, através de 
representante credenciado da empresa, o local onde se realizará a obra/serviços 
objeto desta Concorrência. 
4.19.4. Declaração Própria para aquelas licitantes que optarem por não realizar a 
vistoria técnica no local da obra, declarando ciência da localização, condições, 
características e complexidades técnicas e locais que envolvem a execução do objeto 
e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão desta licitação, 
comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o qual foi vencedora 
conforme descreve o Projeto Básico, o Instrumento Convocatório, seus Anexos e Sub 
Anexos. 
4.19.5.Prazo para realização da visita técnica será entre os dias xx/xx/2024 á 
xx/xx/2024, a visita deverá ser feita pelo representante da empresa licitante que 
deverá apresentar credenciamento/autorização para tal representação e documento 
de identidade com foto, e será acompanhado por responsável competente, que 
certificará sua presença na referida visita com a expedição do atestado. 
4.19.6. Capacidade Técnico-profissional: comprovação de que a empresa licitante 
possui, na data fixada para a entrega da proposta, técnico em segurança ou 
Engenheiro do trabalho, detentor de atestado(s) ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), 
emitido(s) pelo CREA ou CAU da região competente, relativa à execução de obras ou 
serviços de características semelhantes às do objeto licitado. 
4.19.7. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação 
de um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado devidamente identificadas, expedido em nome da 
empresa licitante. Tais atestados deverão estar vinculados e acompanhados da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT dos Responsáveis Técnicos neles 
indicados, para fins de comprovação da execução de obra de engenharia de 
características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, 
prazos e cujos quantitativos correspondam, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) 
das parcelas de maior relevância da obra.  
4.19.8. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico-CAT, com registro ,expedida junto ao CREA/CAU, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do profissional técnico indicado pela empresa 
licitante, como responsável pelos trabalhos a serem executados, que demonstre 
possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de 
obras/serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis 
em características, prazos e cujos quantitativos correspondam, no mínimo, a 50% 
(cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância especificadas na Planilha de 
Itens de Maior Relevância parte integrante deste Edital. 
4.19.9. O(s) responsável(is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para a entrega da proposta. A comprovação 
do vínculo do(s) profissional(ais) qualificado(s) com a licitante poderá ser feita por 
meio de: 
a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de 
Empregado, Contrato de Prestação de Serviço ou outro documento comprobatório de 
vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a matéria. 



b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou 
Pré-Contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil 
comum. 
c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato 
Social etc.), bem ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde 
deverá constar o nome do profissional indicado. 
4.19.10. Licença de Funcionamento (Alvará). 
 
4.19.11. Licença de Operação - LO, expedida pela Prefeitura Municipal Tucumã-PA ou 
sede do licitante, contemplando a atividade de fabricação e comercialização de material 
asfáltico. 
 
4.19.12 Fornece laudo de especificação técnica do CBUQ - FAIXA "C" DNIT ES-
031/2006, constando a descrição correta do material, sendo o mesmo emitido por um 
laboratório acreditado pelo INMETRO para comprovar a idoneidade do produto 
ofertado, seguindo a especificação técnica do material, tendo como parâmetro as 
normas DNIT /DNER seguindo as exigências especificadas no item do edital. 
4.19.13. Apresentar declaração que possui todas as máquinas e equipamentos 
necessários ao fornecimento, bem como dispõe de usina de CBUQ, instalada a menos 
de 30km do município licitante e apta a funcionar, balança rodoviária aferida pelo 
INMETRO, e os equipamentos de controle tecnológicos dentro do prazo de aferição e 
tanque de CAP com aquecimento, limitando-se a distância supra mencionada em 
razão das características do material asfáltico e do seu transporte. Isto, pois a carga 
deve chegar ao local da obra dentro das condições ideais para uma boa execução, no 
que tange temperatura adequada para aplicação, conforme exigências da Norma DNIT 
031/2006 -ES. O concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao 
ponto de aplicação, nos veículos específicos, para que a mistura seja colocada na 
pista à temperatura especificada, além de garantir suas propriedades de 
homogeneidade. Considera-se que a distância superior ao determinado, ocasiona a 
perca de qualidade do CBUQ, tendo em vista que a movimentação da carga no 
processo de logística de transporte do material, pode gerar segregação das partículas, 
aumentando o índice de vazios, ou ainda, ocasionar compactação da massa por 
movimentação prolongada de percurso, o que interfere diretamente na qualidade final 
do produto, resultando na sua inaplicabilidade, por reduzir a capacidade de suporte às 
ações das cargas impostas pelo tráfego. 
4.19.14. Apresentação de Declaração de Disponibilidade, de que o licitante fornecerá 
máquinas, materiais e todo o aparelhamento necessário para a realização da obra. 
4.19.15. Apresentação de Declaração de Responsabilidade, de que manterá o(s) 
profissional(ais) indicado(s) como responsável(eis) técnico(s), na direção e execução 
dos trabalhos no local da obra/serviços até a sua inteira conclusão. 
4.19.16. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar, 
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação técnica, o termo de autorização/anuência 
contido na Declaração de Responsabilidades, ressalvada a hipótese de o(s) 
Responsável(eis) Técnico(s) referir-se à pessoa do seu representante legal. 
4.19.17. O(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) de capacidade técnica exigidos neste 
capítulo deverão constar, conforme o caso: 
a) Nome do Contratado e do Contratante; 
b) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra); 
c) Localização da obra; 



d) Nome do Responsável Técnico; 
e) Descritivos ou estar acompanhados das planilhas descritivas de quantitativos e 
qualitativos, evidenciando claramente os itens objeto da capacidade técnico-
operacional e técnico-profissional. 
4.19.18. As parcelas de maior relevância e valor significativo da obra mencionadas nos 
itens 17.1.5 e 17.1.6 correspondem aos itens constantes das Planilhas de Itens de 
Maior Relevância – Anexo J deste edital. 

4.19.19. O(s) atestado(s) ou certidão (ões) que não atender (em) as características 
citadas nas condições acima, não será(ão) considerado(s) válidos, ficando esclarecido 
que o não atendimento de tais requisitos implicará na inabilitação da empresa licitante 
por falta de elementos imprescindíveis ao julgamento da capacidade técnica. 

4.19.20. O(s) profissional (ais) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional deverão participar da obra/serviços objeto da licitação, 
admitindo-se a substituição por profissional (ais) de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada previamente pela administração, nos termos do art. 67 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

PLANILHA DE ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

Item Descrição Unidade Quantidade 

 

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA DE 
ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 3,5 CM - EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. AF_03/2017 

m³         2.433,72  

 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. 
AF_08/2022 

 

M² 
 
       12.817,90  

 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 800 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 
LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M  
      2.141,30  

 

GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM 
BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM 
ALTURA. AF_06/2016 

M        14.208,43 

 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 
M3XKM 

 

 
    279.209,30 
 

 
4.20. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – A habilitação quanto à 
qualificação econômico/financeira deverá ser comprovada pelos seguintes 
documentos: 
4.20.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou Recuperação 
Extrajudicial, na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou pela internet, com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias 
da data de abertura dos envelopes, quando não constar em seu corpo à validade. 
a.1) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação 
de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 
11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 
a.2) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 
4.20.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos exercícios sociais 
(DRE - Demonstração do Resultado do Exercício), já exigíveis e apresentados na 



forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. 
4.20.3. Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no 
mínimo os dados da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e 
quantidades de páginas, acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou 
Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial); Obs.: Registro no 
cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica é Sociedade Civil. 
4.20.4. A habilitação econômico-financeira tratada neste edital seguirá os termos do 
art. 69 da Lei 14.133/21, que dispõe: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 
edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação 
da seguinte documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por 
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos previstos no edital. 

§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de 
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 

§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas 
já executadas de contratos firmados. 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a 
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação. 

4.20.5. Caso a empresa seja constituída no corrente exercício, deverá ser apresentado 
o balanço de abertura. 
4.20.6. Quando se tratar das empresas individuais ou das sociedades por cotas de 
responsabilidade limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a 
apresentação do livro diário, onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito da 
extração dos parâmetros para o julgamento, e verificação dos valores apresentados e 
calculados pelas licitantes. 
4.20.7. Declaração com seguintes índices demonstrativos, devidamente calculados e 
assinados pelo contador da empresa (nome e o número do registro no CRC), e pelo 



responsável legal da licitante, cujos elementos serão retirados do Balanço Patrimonial 
exigido pelo subitem 4.20.2; 
4.20.8. Índice de Liquidez Corrente cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior 
a 1 (um), obtida pela fórmula: ILC = AC / PC 
4.20.9. Índice de Liquidez Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior a 1 
(um), obtida pela fórmula: ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 
4.20.10. Índice de Solvência Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior 
a 1 (um), obtida pela fórmula: ISG = AT / (PC+ELP). 
4.20.11. Os elementos contábeis contidos nas fórmulas dos subitens 4.20.4.1 a 
4.20.4.3 são os a seguir identificados: 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 
ILG = Índice de Liquidez Geral; 
ISG = Índice de Solvência Geral; 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável em Longo Prazo; 
AT = Ativo Total; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível em Longo Prazo. 
4.20.12. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente 
a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação (artigo 69, parágrafo 4º da 
Lei nº 14.133/21), a qual será exigida somente no caso de a licitante apresentar 
resultado inferior a 1,0 (um) no Índice de Liquidez Corrente (ILC) ou Índice de Liquidez 
Geral (ILG). 
4.20.13.Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo 
SPED que contém as informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo), das 
Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício (DRE), Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do 
registro do arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (recibo de entrega da escrituração contábil digital do SPED). 
Também deve ser apresentado documento contendo o demonstrativo de cálculo dos 
resultados dos índices de liquidez que deverão ser iguais ou maiores do que 1 (um). 
4.20.14. A licitante deverá apresentar a GARANTIA DA PROPOSTA no valor 
correspondente a 1% (um por cento) do valor global do lote estimado para a 
contratação, optando por uma das modalidades previstas no Art. 58, inciso §4º e Art. 
96 § da lei Nº 14.133/2021, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes:” 

 
 
  Enfim, se encontram descritos os demais regramentos para condução do 
certame, julgamento e atos derivados de tais ações, fases do procedimento, 
garantias, recursos, infrações administrativas, dotação orçamentária, assim 
disposta: 
 
“14.1. As despesas decorrentes da contratação da obra objeto desta Concorrência, 
correrão por conta dos recursos orçamentários da Prefeitura Municipal de Tucumã – 
PMT, conforme a seguir: 
ÓRGÃO: 09 Prefeitura Municipal de Tucumã 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08 Secretaria Municipal de Infraestrutura 



PROJETO/ATIVIDADE: 1.022 Pavimentação de Vias Urbanas 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 Obras e instalações 

SUBELEMENTO: 4.4.90.51.99 Outras obras e instalações.” 

 
  Os critérios de julgamento estão bem definidos e em consonância com o 
objeto, tipo de licitação e dispositivos legais. O que de igual sorte, se aplica às 
demais fases processuais, como habilitação, recursos, infrações 
administrativas e sanções. Item que achamos pertinente transcrever parte,  
para ilustrar a atenção da gestão quanto à proteção  da coisa pública: 
 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Comissão durante o certame; 
19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
19.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação. 
19.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 
19.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
19.1.2.4. Deixar de apresentar amostra de quaisquer materiais (quando for o caso). 
ou 
19.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital. 
19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração. 
19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 
19.1.5. Fraudar a licitação. 
19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
19.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
19.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
19.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
19.2.1. Advertência. 
19.2.2. Multa. 
19.2.3. Impedimento de licitar e contratar. e 



19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
19.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 
e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021. 
19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 



19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
19.14. A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
19.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-
se-ão as penalidades previstas no Código Penal, Capítulo II-B, artigo 337- E e 
seguintes.” 
 

De igual sorte, no que se refere impugnações, prazos e obrigações das 
partes, entendemos que as exigências de praxe foram atendidas de maneira 
satifsfatória e legal. Sobretudo, considerando o objeto a ser licitado e suas 
caracteristicas. 
 
             D’outra banda, a minuta do contrato, também no seu formato, não 
apresentou nenhum item suscitasse algum tipo de retificação e ou 
complemento. Isto posto, destacamos as seguintes cláusulas: documentos, 
objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, 
pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções 
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e 
eleição de foro. Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as 
cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 
 

 Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam:  
I - o objeto e seus elementos característicos;  
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e 
à respectiva proposta;  
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 
quanto aos casos omissos;  
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-
base e a periodicidade do reajustamento de preços e os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;  
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 
caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;  



VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 
caso;  
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;  
IX - a matriz de risco, quando for o caso;  
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso;  
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;  
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas 
pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento;  
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 
prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 
aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso;  
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 
cálculo;  
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso;  
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta;  
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;  
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os 
requisitos definidos em regulamento;  
XIX - os casos de extinção.  
 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas 
devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo por se tratara de 
obra decorrente de convênio e seguindo este trilho, encontra-se a descrição 
do objeto contratado, condições de execução, prazos, fiscalização, pagamento 
e penalidades. Encontra-se ainda de forma bem clara sobre a forma de 
empenho que ocorrerá após aprovação das medições pela Contratante, 
seguindo o cronograma das etapas definidas. 

 
 Outrossim, a vigência do contrato e possibilidade de sua prorrogação 
estão em consonância com as previsões legais. No mesmo sentido, as 



obrigações das partes restam bem definidas e adequadas com o tipo de objeto 
e com os diplomas aplicáveis.  
 
 Ficou ressaltado ainda que houve previsão de reajuste, condições de 
extinção contratual e que não será admitida a subcontratação do objeto 
contratual. 
 

Por fim, prazos e os anexos pertinentes, também estão encartados nos 
autos e frisamos, encerrada a análise desta assessoria, não houve a 
identificação de quaisquer ilegalidade, excesso e ou omissão no texto do 
instrumento em epígrafe. 
  

Isto posto, passa-se à conclusão.  
  
3.DA CONCLUSÃO:  
 

 Ante o exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos os 
aspectos técnicos e financeiros e o juízo de oportunidade e conveniência do 
ajuste, pela regularidade do presente processo licitatório.  

 
Tucumã-PA 04 de junho de 2024. 

 
 
 

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 
Assessoria Jurídica 
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